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LEI Nº 12.956, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014

Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$2.531.486.253,00 
(dois bilhões, quinhentos e trinta e um milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos e cin-
quenta e três reais) para o fim que especifica.

Faço saber que a Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 626, de 2013, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do dispos-
to no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com 
o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$2.531.486.253,00 
(dois bilhões, quinhentos e trinta e um milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos e cinquenta e três reais), 
para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 27 de fevereiro de 2014; 193º da Independência e 126º da República. – Senador 

Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional
ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito 
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES

Min. da Educação

ANEXO

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO)

Crédito Extraordinário

Recurso de Todas as Fontes
R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VALOR

0902 Operações Especiais: Financiamento com Retorno 2.531.486.253

OPERAÇÕES ESPECIAIS

12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil - FIES 2.531.486.253

12 694 0902 00IG 6502 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES - Nacio-
nal (Crédito Extraordinário)

2.531.486.253

F 5 0 90 0 188 2.531.486.253

TOTAL – FISCAL 2.531.486.253

TOTAL – SEGURIDADE 0

TOTAL – GERAL 2.531.486.253

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 95, DE 2014

Determina o bloqueio da execução física, orçamentária e financeira do Convênio 2.386/2005 
(SIAFI 553838), vinculado ao Programa de Trabalho 10.512.0122.002L.0027/2005 – Apoio a Im-
plantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário em Municípios 
Integrantes de Regiões Metropolitanas e Regiões Integradas de Desenvolvimento – no Estado 
de Alagoas – Obras de esgotamento sanitário no município de Pilar/AL, da Unidade Orçamen-
tária 36211 – Fundação Nacional de Saúde – Funasa, com fundamento no art. 93, combinado 
com o § 4º do art. 97, ambos da Lei nº 12.708, de 2012 (LDO/2013).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica bloqueada a execução física, orçamentária e financeira do Programa de Trabalho a seguir especi-

ficado, com fundamento no art. 93, combinado com o § 4º do art. 97, ambos da Lei nº 12.708, de 2012 (LDO/2013);

I – Programa de Trabalho: 10.512.0122.002L.0027/2005 – Apoio a Implantação, Ampliação ou Melhoria 
de Sistema Público de Esgotamento Sanitário em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e 
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Regiões Integradas de Desenvolvimento – no Estado de Alagoas – Obras de esgotamento sanitário no 
município de Pilar/AL, vinculado à Unidade Orçamentária 36211 – Fundação Nacional de Saúde – Funasa;
II – Objeto: Convênio 2.386/2005 (SIAFI 553838) e contrato dele decorrente – Execução das obras do sis-
tema de esgotamento sanitário no município de Pilar/AL – (Valor: 2.170.000,00 – Data base: 09/12/2005);
III – Irregularidades: Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado; os desembolsos 
dos recursos referentes ao convênio não têm conformidade com o Plano de Trabalho corresponden-
te (Acórdão nº 2005/2013-TCU-Plenário).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 19 de fevereiro de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 2, DE 2014

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o disposto no art. 6° da Resolução n° 01/2011-
CN, que “dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, organização e 
competências”, e para os efeitos do que determina o art. 10 da referida Resolução,

Resolve:
Art. 1° Designar o Senador Mozarildo Cavalcanti, na condição de membro titular da Representação Brasileira 

no Parlamento do Mercosul, em substituição ao Senador Alfredo Nascimento, de acordo com anuência expressa de 
S. Exa aposta no Oficio n° 002/2014–BLUFOR, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força no Senado Federal.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
Senado Federal, 19 de fevereiro de 2014.

Of. nº 2/2014/BLUFOR

Brasília, 21 de janeiro de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo Bloco Parlamentar 

União e Força, o Senador Mozarildo Cavalcanti, em substituição ao nobre Senador Alfredo Nascimento, para 
integrar, como membro titular, a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PRB.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 3, DE 2014

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 625, de 2 de setembro de 2013, que “Abre crédito extra-
ordinário, em favor do Ministério de Minas e Energia, no valor de R$ 60.000.000,00, para o fim que especifica”, 
teve seu prazo de vigência encerrado no dia 10 de fevereiro do corrente ano.

Congresso Nacional, 19 de fevereiro de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional. 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 4, DE 2014

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 628, de 28 de novembro de 2013, publicada no 
Diário Oficial da União no dia 29, do mesmo mês e ano, que “Constitui fonte adicional de recursos para o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, autoriza a União a encerrar o Fundo de Recupera-
ção Econômica do Estado do Espírito Santo e extingue o Grupo Executivo para a Recuperação Econômica do 
Estado do Espírito Santo”, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de fevereiro de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO CONJUNTO N° 2, DE 2014, 
DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Designa integrantes na Comissão Mista constituída pelo Ato Conjunto nº 2, de 2013, desti-
nada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal.

O Presidente do Senado Federal e o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribuições regi-
mentais,

Resolvem:
Art. 1º Ficam designados os Deputados Júlio Delgado, Rodrigo Maia, Antonio Brito e Geraldo Simões 

como membros suplentes, para integrar a Comissão estabelecida pelo Ato Conjunto nº 2, de 2013.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 11 de março de 2014.
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Ata da 5ª Sessão Conjunta, em 18 de março de 2014
4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Romero Jucá. 

(Inicia-se a sessão às 20 horas e 51 minutos e encerra-se às 22 horas.)

É o seguinte o registro de comparecimento das Srªs. e dos Srs. Senadores:
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É o seguinte o registro de comparecimento das Srªs. e dos Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Havendo quórum nas duas Casas, com a 
presença de 72 Senadores, nós damos por aberta a sessão do Congresso. 

Havendo número regimental e sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Ao mesmo tem-
po, comunico à Casa que documento de várias Lideranças do Senado informa que os partidos PP, PMDB, PSDB, 
DEM, Bloco do Governo, PSB, PTB e PT se encontram em obstrução. 

É o seguinte o documento na íntegra:
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O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) - Questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) - Sr. Presidente...
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO) - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Pela ordem, tem a palavra o Deputado Da-

nilo Forte.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome da ban-

cada do PMDB da Câmara dos Deputados, eu gostaria de lamentar esse fato que mobilizou os Srs. Senadores a 
entrarem em obstrução em um momento como este, esperado há 12 anos de trabalho do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, do Estado de V.Exa., Roraima, junto conosco na luta pela emancipação dos Municípios. 

Sem dúvida, essa postura causará frustração muito grande em milhares e milhares de brasileiros dos 
mais diferentes Estados. O Brasil é um País de dimensão continental, em que a emancipação se faz até como 
uma questão de segurança nacional.

Então, realmente, é uma postura lamentável. Neste momento, o Congresso Nacional se mobilizou diante 
do compromisso do Presidente Renan Calheiros, na sessão passada, de que hoje nós colocaríamos em vota-
ção os vetos nesta Casa. Infelizmente, estamos sendo colocados aqui em uma posição de avergonhamento do 
Congresso Nacional, exatamente porque não estamos cumprindo com a nossa obrigação de votar uma matéria 
tão importante. (Manifestação nas galerias.) 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) - Sr. Presidente...
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) - Sr. Presidente, uma reclamação...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) - Sr. Presidente, pela ordem, pela Liderança...
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma re-

clamação de fato, e não usar de artifícios. Nós, da Câmara, queremos reclamar. Nós entendemos que são duas 
Casas distintas, que têm dinâmicas diferentes, mas nós gostaríamos de apresentar aqui uma reclamação. A 
sessão foi convocada para 19 horas, nós encerramos os nossos trabalhos... (Manifestação nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Eu gostaria de pedir às galerias que não se 
manifestassem, para que nós pudéssemos ouvir os Parlamentares.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) - Mas o Senado não encerrou as suas atividades. Eu gostaria, quando 
houvesse sessão conjunta, que as Casas combinassem o horário e o cumprissem, para que a Câmara não fique 
a reboque da dinâmica do Senado. (Manifestação nas galerias.) 

Eu entendo a postura dos Senadores. O Parlamento é Casa de diálogo, mas vamos fazer esse diálogo 
conforme as regras, cumprindo aquilo que foi acordado pelas duas Casas.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - A reclamação de V.Exa. será anotada.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO) - Questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu reitero as palavras do com-

panheiro. Consideramos até certo desrespeito a esta Casa, uma falta de consideração por não se respeitarem 
os horários. Mas, de outro lado, é uma grande falta de respeito para com os brasileiros que estão aqui repre-
sentados por esses nossos companheiros que aqui estão. (Manifestação nas galerias.) 

Não estou aqui só fazendo discurso, Sr. Presidente, discurso politiqueiro. Foi feito um acordo com esta 
Casa, todo esse processo foi discutido com o Governo, fomos surpreendidos e — por que não dizer?— traídos 
pelo próprio Governo, porque atendemos a todos os requisitos do Governo, e, agora, aparece esse veto.

E, por outro lado, há outro projeto em andamento, e o desconhecemos. Eu acho que é uma falta de res-
peito ao cidadão brasileiro. Não basta, Sr. Presidente, agora todos os brasileiros verem que o voto aqui é aber-
to, mas, mesmo que não estejamos votando, os brasileiros estão vendo as manobras que estão acontecendo 
aqui, e o nosso povo não aceita esse tipo de coisa.

Eu acho que precisamos respeitar melhor o cidadão brasileiro. (Manifestação nas galerias.) 
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO) - Sr. Presidente...
O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE) - Sr. Presidente...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, uma questão de ordem. 

Deputado Domingos Sávio, pela Liderança da Minoria.
Sr. Presidente, eu verifico uma questão de ordem gravíssima. Eu não conheço nem no Regimento des-

ta Casa, nem no Regimento do Senado, e muito menos no Regimento Comum das duas Casas do Congresso 
Nacional, obstrução a priori, antes que se abra a sessão, antes que se inicie a discussão. Isso é fechamento do 
Congresso, isso é um atentado contra a democracia! (Manifestação nas galerias.) 

Nós temos, mais do que isso, um precedente extremamente ruim para o País, quando ficamos com 3 mil 
vetos, ou mais, sem sequer ser analisados. Construímos o entendimento de que uma vez por mês o Congresso 
se reuniria para apreciar vetos. No mês de fevereiro, já houve um processo de obstrução, mas pelo menos hou-
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ve — perdoe-me a expressão pesada — atitude de decência e de respeito para com todos os brasileiros de se 
abrir a sessão, iniciar a discussão, e houve o processo de obstrução no decorrer dos debates.

Hoje, às 19 horas, quando nós nos manifestávamos na sessão da Câmara, já recebíamos aqui os rumores 
de que o Senado se organizava, inclusive por orientação... (Manifestação nas galerias.)

(Interrupção do som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) - Eu gostaria de concluir, Sr. Presidente, dizendo — é ao Congres-
so Nacional que eu estou me referindo, não a V.Exa., a quem tanto respeito — que o Congresso Nacional não 
pode fazer isso com o País. Não pode fazer isso com aqueles que lutam por criar Municípios onde é necessário, 
não por sair criando a torto e a direito, onde é necessário.

Quem quer discutir o direito constitucional de aprovar ou derrubar — eu vou lutar para derrubar —, 
aqueles que são a favor de manter o veto que venham cá defender. Simplesmente obstruir não é uma atitude 
coerente com a democracia. O País não merece isso. Nós temos que marcar sessão do Congresso e vir debater. 
Quem for a favor de derrubar, que se manifeste; quem for pela manutenção, que se manifeste, em respeito a 
tanta gente que veio do Brasil inteiro.

Que o Senado respeite a população!
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO) - Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é lamentável que nós hoje 

não possamos apreciar esse veto tão esperado por inúmeras pessoas que vieram de todo o País para dar apoio 
a essa votação que deveria acontecer hoje.

Estamos aqui lamentando que os Srs. Senadores não tenham vindo dar o quórum necessário para que 
nós pudéssemos apreciar o veto e que fizéssemos a alegria desse povo que aqui hoje veio para levar a seus 
Municípios a certeza da emancipação.

Portanto, lamentamos muito, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Concedo a palavra ao Deputado Marcos 

Rogério.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (PDT-RO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu penso que este é um mo-

mento emblemático para o País. Faço essas observações para, ao final, apresentar uma questão de ordem a V.Exa.
Nós estamos aqui já há mais de hora aguardando pelo início desta sessão do Congresso Nacional. Essas 

pessoas que ocupam as galerias aqui, Sr. Presidente, estão aqui o dia inteiro e vieram confiando naquilo que 
foi anunciado pela Presidência do Congresso Nacional. Vieram porque havia a sinalização muito clara, muito 
positiva, de que nesta noite se votariam os vetos que se encontram na pauta.

O que nós estamos presenciando aqui é uma espécie de estelionato político, em que se anuncia uma 
pauta, e essa pauta não se concretiza.

Sr. Presidente, indago a V.Exa.: V.Exa. anunciou a obstrução coletiva partidária. Essa obstrução é por parte 
dos partidos e dos Deputados que têm assento nesta Casa, ou essa obstrução vem do Senado Federal?

Indago isso para que fique claro, Sr. Presidente, porque hoje o voto em veto e em outros projetos tem a 
digital de cada um dos Parlamentares. (Palmas nas galerias.)

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE) - Sr. Presidente... 
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) - Sr. Presidente, em nome do PROS. 
O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP) - Sr. Presidente, pelo PSD.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Eleuses Paiva. 
O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu queria, pelo PSD, lastimar a 

postura tomada pelo Senado Federal, que agiu de maneira, a meu ver, incorreta para com todos nós nesta Casa.
Vimos discutindo há muito, no PSD. Inclusive, na Mesa, o Deputado Onofre tem debatido esse assunto, 

tem levado o tema ao Senado Federal, que tenta, por medida provisória, resolver esse problema. 
Lastimo que o Governo Federal, mais uma vez, imponha essa vergonha a esta Casa e aos Senadores, que, 

mais uma vez, se curvam ao mando da Presidente. (Palmas nas galerias.)
Isso é lastimável! Esta Casa é independente e deveria ter a postura de independência, a favor da socie-

dade brasileira. 
Era isso que eu gostaria de relatar pelo meu partido, o PSD, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Gonzaga Patriota. 
O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Romero Jucá, não dá para 

entender que, em uma sessão marcada para as 19 horas — são 21 horas —, chegue V.Exa. agora com uma lista 
assinada por Senadores. Nós somos Parlamentares também! Esta é uma sessão do Congresso Nacional!
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Eu estou há 32 anos como Parlamentar. Eu passo a maior vergonha em ver esta Casa fechar sem discutir 
um assunto; fazer uma coisa isoladamente, simplesmente porque o Governo está também desmoralizado em 
derrubar um projeto. (Manifestação nas galerias.) 

Eu saio daqui, Presidente Jucá, com todo o respeito a V.Exa., eu sei que não é V.Exa... Não adianta, esta 
Casa não é só de Senadores. Ela é de Deputados também. Vai-se fechar a sessão e vai-se deixar o Parlamento 
desmoralizado, como aconteceu aqui no tempo da... (Manifestação nas galerias.)

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Domingos Dutra.
O SR. DOMINGOS DUTRA (SDD-MA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome do Solidarieda-

de, eu quero somar também a nossa repulsa pelo que nós estamos vivendo hoje. 
Essa lei demorou mais de 12 anos para ser aprovada. Nós sabemos que nada é aprovado no Parlamento 

sem negociação com o Poder Executivo. Essa lei foi aprovada porque teve um “sim” da Presidenta Dilma, atra-
vés dos seus operadores. A Presidenta tem todo o direito de mudar de opinião. (Manifestação nas galerias.)

No entanto, Sr. Presidente, o Congresso tem o direito e o dever de apreciar o veto. A não apreciação do 
veto é uma falta de respeito e uma covardia dos Parlamentares. (Manifestação nas galerias.)

Todos nós debatemos que o Congresso Nacional é uma das instituições mais mal avaliadas pela socie-
dade brasileira. (Manifestação nas galerias.) E são atitudes como essa que, em vez de levantar a autoestima do 
Congresso, colocam a reputação do Congresso na lama. (Manifestação nas galerias.)

Queria dizer a V.Exa. que é preciso fazer uma reforma política para colocar o mandato de Senador igual 
ao mandato de Deputado. (Manifestação nas galerias.) Neste momento, como tem dois terços de Senadores 
que não vão disputar eleições, esses dois terços ficam no conforto de fazer essas manobras para não enfrentar 
de cara... (Manifestação nas galerias.) 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Rubens Bueno.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) - Sr. Presidente, em nome do PROS, José Augusto Maia.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, real-

mente é algo inusitado o que está acontecendo. Nós temos aqui ex-Ministros presentes nesta noite, mas esse 
fato chama a atenção, porque, quando foi discutido, ele foi aprovado aqui na Câmara por 319 Deputados, con-
tra 32 votos e 2 abstenções. No Senado, foi aprovado por 53 Senadores, contra 5 votos e 3 abstenções.

Sr. Presidente, esses dados aqui são dados que não podem de forma alguma, agora, ser tratados por 
aqueles que vêm apreciar o veto e, ao apreciar o veto, não nos deixam votar. 

Nós tivemos sessões de um projeto que está aqui desde 2002. Quero dizer mais, e isto é importante: se 
este projeto estivesse em vigência já há certo tempo, muitos Municípios brasileiros não existiriam, especial-
mente no meu Estado, o Paraná. Então, é um projeto criterioso. Por ser criterioso, é para atender às regiões 
mais desabitadas, caso do Pará, do Amazonas, de outros Estados brasileiros da maior importância, porque, se 
não chegar o Município a essas regiões, não vai chegar a saúde, não vai chegar a educação, não vai chegar a 
segurança, não vai chegar a Justiça. (Manifestação nas galerias.) Daí a importância de termos que votá-lo aqui. 

Se a Presidente da República tem para ela que é seu direito — e é do Poder Executivo — vetar projetos 
aprovados pelo Congresso Nacional, mas quem dá a última palavra sobre o processo legislativo é o Parlamen-
to, não é o Poder Executivo, nós temos que falar sobre ele. Se os Senadores desejam derrubar o veto, que ve-
nham votar; se desejam manter o veto, que venham aqui manter, mas digam quais são, coloquem as digitais, 
digam que estão contra a criação dos novos Municípios, digam que estão contra ocupar este País tão imenso, 
tão desigual, onde faltam leis como esta, boa para poder aprovar e dizer ao País: nós queremos o Brasil habita-
do! Mas que lá exista a autoridade do Poder Executivo, do Poder Legislativo, e a Justiça mais próxima do povo.

É lamentável este gesto aqui feito para o País, em que os Senadores estão dizendo, através de um do-
cumento previamente indicado, que não vêm aqui debater. Venham aqui mostrar a cara e dizer que estão fa-
zendo obstrução!

Quero dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, que a bancada do PPS está aqui para votar e derru-
bar esse veto, a vergonha desse veto contra o povo brasileiro! (Manifestação nas galerias.)

O SR. DELEY (PTB-RJ) - Sr. Presidente...
O SR. JOÃO CARLOS BACELAR (Bloco/PR-BA) - Peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome do PROS, 

eu quero informar que eu sou Presidente da Frente Parlamentar e que, há mais de 3 anos, quando eu cheguei 
a esta Casa, me juntei a estes que estão aí  — aplaudam e se levantem —, (Manifestação nas galerias) a todos, 
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de todas as Regiões do Brasil. E eu fui, em nome do Governo Federal, a todos os Estados discutir, nas Regiões 
Sul, Sudeste, Norte, Centro-Oeste e Nordeste. Passamos um ano e meio, discutindo, Sr. Presidente, puxando 
para cá, puxando para lá, e entramos em consenso. Inclusive, na votação que houve aqui... 

Eu quero dizer, Sr. Deputado, que lá no Senado, no mérito, foram 61 contra 5 Senadores, e aqui foram 399 
contra 32 Deputados, ou seja, de 80% a 90% do Congresso Nacional aprovaram. E discutimos com o Governo. 
Aí fomos surpreendidos com o veto. Tudo bem! Eu até achava, inclusive... Antes do carnaval, eu fui lá, em nome 
de todos da Frente Parlamentar Mista, que conta com mais de 340 Parlamentares, Deputados e Senadores. E, 
antes do carnaval, tivemos uma conversa lá no Senado e acertamos que, depois do carnaval, teríamos outra 
conversa. E foi hoje que ela aconteceu. Eu esperei que o Governo viesse agora aqui para dizer que teríamos um 
acordo, como eu vi hoje no Senado, e que todos aqui sairiam felizes.

Eu espero que, ao final desta sessão, ainda haja esse entendimento, porque eu entendo que nesta Casa 
aqui — entendo, e todos nós aqui; ninguém é criança — temos que chegar a um acordo. E o acordo já está 
praticamente firmado, porque o Senado já disse, quando votou, e esta Casa também. Só falta agora referendar.

Estou dizendo: aqui lutamos pelo Norte, pelo Sudeste, pelo Nordeste. Eu sou nordestino e digo aqui: não 
aceitamos... (Manifestação nas galerias.) 

Não aceitamos nenhuma modificação no nosso Nordeste e em nossas regiões. 
Quero dizer que vocês não perderam a viagem. Eu sei que hoje não temos quórum, mas daqui a 30 dias 

haverá quórum, e nós vamos voltar. Vocês voltam ou não voltam? (Manifestação nas galerias.)
 O Brasil vai voltar mais uma vez aqui para dar a resposta, porque o projeto é moralizador e atende a to-

das as regiões do Brasil! 
Emancipação! (Manifestação nas galerias.) 
Emancipação! (Manifestação nas galerias.) 
Emancipação! (Manifestação nas galerias.) 
Obrigado, Sr. Presidente!
O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu quero dizer a V.Exa. que nós já 

estamos na segunda sessão discutindo aqui a derrubada desse veto. 
E aqui, nesta plenária, nós estamos com Lideranças, Vereadores, lideranças comunitárias, até Deputados 

Estaduais. Só do Estado do Pará, eu estou contando uns cinco Deputados Estaduais. Estão aí Antonio Rocha, 
Hilton Aguiar, Pio X, Airton Faleiro, Valdir Ganzer, porque eles pensavam que hoje nós iríamos ter aqui — eu 
espero que tenhamos — um desfecho para este assunto.

Além de criar Municípios, nós precisamos que o Governo pense numa política para estruturá-los, porque 
muitos desses distritos ficam a 200, 500, 1.000 quilômetros de distância da sede, e, na medida em que se es-
truturarem essas cidades, serão ajudadas localidades que ainda ficarão 50, 100 quilômetros distantes da sede. 

Com certeza, já há um entendimento do Congresso Nacional de que essa lei será criada. Eu até garanti 
lá no Estado do Pará, por onde eu passei, que, com veto ou sem veto, nós vamos ter uma lei, até final de abril, 
para resolver a situação. 

Agora, eu estou preocupado, porque me parece que não há aqui uma decisão — que deveria ser infor-
mada por V.Exas. do Senado — do que vai acontecer. Porque nós não podemos esperar mais 30 dias para, de 
novo, colocar o veto em discussão. Já se passaram 30, mais 30, daí a pouco vem a Copa do Mundo, eleição, e a 
gente não tem uma lei. (Palmas e manifestação nas galerias.) 

Então, o Estado do Pará, que pretende criar de 25 a 30 Municípios, tem pressa para ter essa lei. 
A Presidenta Dilma vai amanhã a Belém anunciar mais recursos para a mobilidade urbana; vai a Marabá 

anunciar obras no Pedral do Lourenço e entregar mais de 70 máquinas para os Prefeitos. É necessária essa po-
lítica para ajudar a Região Amazônica a se desenvolver. 

Então, eu queria que V.Exa., como Presidente desta sessão, dissesse a nós para... 

(Interrupção do som.)

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) - Peço a palavra pela Liderança do PSD.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra, para falar por 2 minutos pela 

Liderança do PSD, o Deputado Moreira Mendes.
V.Exa. tem 2 minutos, Deputado. 
Nós estamos ouvindo aqui explicações, na verdade. Vamos ouvir com calma cada um. Todos terão direi-

to de fazer sua manifestação.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PROS-AL. - Depois peço a palavra pela Liderança do PROS, por gentileza.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Vamos ouvir o Deputado Moreira Mendes. 

Vamos ouvir. (Manifestação no plenário.)
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Pessoal, vamos ter calma, vamos ouvir. Cada um vai ter direito de se manifestar com tranquilidade. Então, 
vamos ouvir o Deputado Moreira Mendes.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dê-me mais 1 minuto, por-
que já se passaram 30 segundos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho uma palavra muito especial a todos os que estão aqui nas 
nossas galerias. Eu quero dizer que este assunto da lei complementar votada nesta Casa, e que começou lá no 
Senado, pelas mãos do Senador Mozarildo Cavalcanti, que teve a coragem de vir aqui para trazer a sua palavra, 
é um assunto liquidado!

A Presidente Dilma vetar é direito dela, porque está na Constituição. Agora, o que não cabe, o que não 
dá para entender é como a Casa que fez nascer quer fazer morrer! Não dá para entender isso! Eu não consigo 
entender, com todo o respeito que tenho por V.Exa., pelos Senadores que estão aqui — eu já fui Senador. Não 
é possível! Esse projeto nasceu no Senado, e nós o estamos enterrando por conta disso? 

Eu quero lembrar a todos aqui que esta questão começou lá com a Emenda Constitucional nº 15. Nós já 
levamos um puxão de orelha aqui até do Supremo Tribunal Federal, que disse o seguinte: “Vocês do Congresso 
Nacional têm que cumprir o seu papel e regulamentar a Constituição”. Foi o que nós fizemos. (Palmas nas galerias.) 

Agora fazem essa manobra miúda, pequena, no sentido de engavetar um projeto discutido com toda a 
sociedade e com o Governo. Do nada, de repente, veta-se o projeto, porque não havia razão para vetar, e, em 
seguida, o Senado faz um papel desse. Não dá para entender!

Então, Sr. Presidente, o que nós precisamos deixar claro é que eu tenho muita confiança nas propostas 
do Senador Mozarildo Cavalcanti. Vamos ter que esperar mais 30 dias, infelizmente. E é melhor que seja assim 
do que perder, ser derrotado aqui. Eu até prefiro que esperemos mais 30 dias para...

(Interrupção do som.)

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) - Concluindo, é preferível que... Bem, hoje não há nem como votar, 
porque os Senadores não estão presentes. (Manifestação nas galerias.)

Mas nós teremos 30 dias para construir um caminho.
O Senado presente não... Está aqui o Senador Mozarildo e está ali um Senador presidindo a sessão, mas 

nós precisamos chamar a atenção do Senado. O Senado precisa cumprir com o seu papel e não deve ficar sob 
a pressão do Governo. O Governo fez a sua parte quando vetou. Cabe agora ao Senado fazer o seu papel. É isso 
que nós estamos cobrando neste momento, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)

O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) - Sr. Presidente...
A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA) - Sr. Presidente...
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) - Sr. Presidente, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Um momento, um momento. 
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) - Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Deputado.
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) - Sr. Presidente, Renan Calheiros... Romero Jucá.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) - Sr. Presidente, Sr. Presidente... (Manifestação nas galerias.)

(Soa a campainha.)

O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desculpe-me a 
comparação, não sei para quem vai ser a falha. (Risos.)

Eu quando vi que V.Exa. assumiria a Presidência do Senado Federal e, posteriormente, do Congresso 
Nacional, como municipalista que V.Exa. é, como amazônida que V.Exa. é, eu acreditava que nós teríamos dias 
melhores para a nossa gente do interior.

Infelizmente, Sr. Presidente, eu tenho que chegar a esta tribuna, ao microfone, hoje, e dizer que é um 
dos dias que mais me entristecem e que mais me envergonham enquanto Parlamentar. (Palmas nas galerias.)

O processo legislativo — V.Exa. sabe tão bem como todos nós — se conclui com a apreciação dos vetos. 
É um direito da Presidenta vetar, mas é um direito deste Congresso apreciar e derrubar ou não o veto. Nós só 
queremos ter esse direito, porque a justificativa que veio para se apor esse veto foi, no mínimo, esdrúxula ou, 
no máximo, mal assessorada a Presidenta Dilma. O próprio Governo passou 2 anos conosco aqui construindo 
esse entendimento, construindo esse projeto. Foi votado na Câmara, votado no Senado, questionado, trazido 
por todas as Lideranças de todo o Brasil — um projeto que atendesse às nossas necessidades.

Mas eu tenho que dizer hoje aqui, de maneira triste, a todos os senhores: o Congresso Nacional, quando 
não está debaixo da toga, está debaixo da saia da Presidente! (Palmas nas galerias.) É a isso que nós estamos 
assistindo aqui hoje. É a isso que nós estamos assistindo aqui hoje, Sr. Presidente. 
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Ora, se o veto foi porque não havia possibilidade econômica para se garantirem aproximadamente 200 
Municípios... (Manifestação nas galerias.)

(Interrupção do som.)

O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) - Para concluir, Sr. Presidente, para concluir. A incoerência 
e, acima de tudo, a contradição: foi vetado porque não havia dinheiro para as despesas, e o próprio Governo 
manda um projeto para se criar Município. Quer dizer que o nosso era custeado, e o da Presidente é 0800, por-
que não tem despesa! (Palmas nas galerias.) Então, existe uma contradição. 

Queria pedir a V.Exa., como amazônida que é: vamos trazer esse projeto para daqui a 30 dias. Não adian-
tou aprovarmos o voto aberto, porque ninguém sabe quando nós votamos, porque o Senado e o Congresso 
não votam nada! Para quê o voto aberto? Para quê o voto aberto? (Manifestação nas galerias.)

Então, Sr. Presidente, vamos marcar, ao encerrar esta sessão, e garantir a votação desse veto daqui a 30 
dias, como manda o Regimento e como manda o entendimento. (Palmas nas galerias.)

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Deley.
O SR. DELEY (PTB-RJ. Sem revisão do orador.) - Obrigado, Sr. Presidente.
Eu também sou mais um que tenho que lamentar. É um projeto do nosso Senador Mozarildo e do nos-

so partido, o PTB. Quero lembrar, como já foi dito aqui, que esse projeto foi elaborado de forma criteriosa. Foi 
debatido por muito e muito tempo. Então, é preciso que a gente não use meias palavras aqui. Estão aqui os 
nossos amigos e as nossas amigas nas galerias; estão os brasileiros e as brasileiras nos vendo. Então, nós temos 
que ser muito claros. Não temos o que esconder. Não está sendo votado porque o Governo não quer. Não está 
sendo votado porque a maioria dos Senadores acordou com o Governo e fugiu, sumiu e não veio aqui assumir 
as suas responsabilidades. (Palmas.) É lamentável.

Então, têm nome e sobrenome os responsáveis por nós não conseguirmos votar este projeto: o Gover-
no e a grande maioria do Senado.

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Democratas está pronto para vo-
tar. Nós entendemos que, assim que o Deputado Tiririca aqui na Casa foi reconhecido... O Deputado Tiririca foi 
o mais votado do Estado de São Paulo, recordista de votos. S.Exa. dizia duas coisas: “Pior do que está não fica, 
vote no Tiririca”. (Palmas. Manifestação nas galerias.) S.Exa. dizia também: “Votem em mim que eu vou contar para 
vocês como é que funciona lá dentro”.

Chegou a oportunidade. Não votar, calar-se, curvar-se, fica pior. Deputado Tiririca, pior do que está, fica, 
porque, quando o Senado se acovarda e acata a pressão da Presidente, fica pior do que quando a gente votava 
fechado. Votar aberto é assumir responsabilidades.

Primeiro, deve valer o pacto federativo, para que os Estados decidam seu destino. Os critérios para a for-
mação de Munícipios estão muito bem colocados e muito bem redigidos.

Nós queremos derrubar o veto da Presidente. E, como um homem da saúde, o veto sobre o projeto dos 
meus socorristas (manifestação nas galerias), o meu pessoal do SAMU (manifestação nas galerias), o meu pesso-
al, porque, neste momento, por falta de capacitação e falta de regulamentação, motoristas improvisados estão 
capotando ambulâncias e matando pessoas Brasil afora. (Manifestação nas galerias.)

Nós queremos ir para o veto.
Ave César, Senado Federal!
Ave Senado anti-César! 
Desejo a vocês sabedoria para não fazerem desta base uma base Ave César, Ave Dilma. (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR.) - Com a  palavra o Deputado Missionário 

José Olimpio.
O SR. MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO (Bloco/PP-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Ro-

mero Jucá, eu quero aqui me congratular com V.Exa. e com os outros Senadores que aqui estão. Mas é lamen-
tável, nesta noite, pelo partido Progressista, eu dizer que nós já estamos aqui... E eu queria, inclusive, deixar o 
nosso registro, o nosso voto com o partido na sessão anterior. É lamentável que, nesta noite, não possamos 
estar aqui presentes todos os Senadores e todos os Deputados para poder votar — e com voto aberto — o 
veto, porque tantas pessoas estão presentes. Vamos ter que esperar por mais 30 dias.

Neste momento tão importante, neste ano importante para o Congresso Nacional, temos que aguentar, 
nesta noite, este descaso, principalmente dos Senadores que aqui não estão. É lamentável!

Eu deixo este registro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR.) - Com a palavra o Deputado Arnaldo Faria 

de Sá.
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O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na sessão anterior houve 
um requerimento pedindo para não ser votado o veto. Nesta sessão, eu pergunto a V.Exa.: existe algum reque-
rimento dizendo para não ser votado o veto, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR.) - Não, não há um requerimento. Eu recebi 
um documento assinado por Lideranças do Governo, da base do Governo e da Oposição, declarando o Senado 
em obstrução. Portanto, não há votação no Senado. Não será colocado em pauta... (Manifestação nas galerias.)

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) - Sr. Presidente, regimentalmente, não existe essa obstrução. 
(Manifestação nas galerias.)

Sr. Presidente, só pode existir obstrução em matéria a ser votada. Antes de se colocar em votação, não 
pode ser colocada a obstrução. É lamentável, Sr. Presidente, que a gente não possa decidir esta matéria. Têm 
razão todos aqueles que estão neste momento se manifestando, tanto os que querem novos Municípios como 
os socorristas. Todos têm razão. É Lamentável o que o Senado fez. (Manifestação nas galerias.)

O SR. ADRIAN (PMDB-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes de mais nada, quero dizer que 
votei com o partido na sessão anterior. Também quero manifestar minha tristeza, minha vergonha por essas 
pessoas que vieram de tão longe — muitos viajaram horas de ônibus, outros, horas de carro, para chegar aqui 
—, e o Congresso não faz essa votação, porque os Senadores obstruem a votação. Até quando essa novela vai 
continuar? (Manifestação nas galerias.) Até quando o desrespeito à nossa população brasileira, a essas pessoas 
que vêm aqui vai continuar? Por favor, Presidente, a nossa Casa está sendo manchada por esse tipo de atitude, 
a atitude dos Senadores de hoje.

Então, peço: vamos votar, no máximo em 30 dias, esses vetos! E vamos derrubar os vetos, porque é o que 
o povo quer e do que o povo brasileiro precisa.

Muito obrigado. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Líder Givaldo Carimbão. 

(Manifestação nas galerias.)
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PROS-AL. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-

tados, por 17 anos tirou-se, através de uma emenda, a prerrogativa de os Estados (manifestação nas galerias.) 
poderem criar os Municípios. 

O Congresso Nacional, através do Senador, fez a regulamentação há 12 anos — estou falando aqui de 
uma década. Quinhentos e treze Deputados estão aqui nesta Casa buscando legislar, com o sentimento da 
sociedade brasileira. Foi regulamentada, através de um Senador da República, uma coisa que há 17 anos foi 
retirada, e há 12 anos foi tentada a recomposição da sua regulamentação.

Depois de 12 anos, foi votada no Plenário da Casa. E, quando foi votada, a partir de acordo com o Gover-
no de que manteria o projeto, depois de entendimento entre o Senado e a Câmara... Houve o entendimento 
com todos os Líderes de que o Governo não vetaria esta matéria. A matéria veio a esta Casa para ter apreciado 
o veto por uma vez, duas, três... Ou seja, hoje se diz que só de 30 em 30 dias pode ser revisto veto, e o Senado 
Federal — entendo o momento político —, de repente, tem um entendimento, não coloca os Senadores aqui, 
e os Líderes dizem que não vão votar. Aí, o Senador vai fazer um novo projeto para tentar, em 30 dias, votá-lo, 
para não votar o veto.

Sinceramente, nós Deputados Federais passamos 12 anos nesta Casa tentando votar um projeto... (Ma-
nifestação nas galerias.) 

(Interrupção do som.)

O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PROS-AL) - ...e, de repente, nem o veto temos direito de apreciar, 
para derrubar ou até manter! 

É claro que não o manteríamos. Obviamente esse veto será derrubado no plenário. Por quê? Antes se 
construíam Municípios de mil, 2 mil, 3 mil, 4 mil habitantes. Essa regulamentação do Senador diz que, no má-
ximo, o Brasil poderá criar, depois de um plebiscito, 180 Municípios. Qual é a despesa que haverá?

O povo lá embaixo... Em Alagoas, por exemplo, há Municípios em que a sede é menor do que um povo-
ado. É justo que esse povo não tenha os serviços públicos porque não tem Vereador ou Prefeito? A democra-
cia tem preço! Democracia tem preço! E democracia é eleger Vereadores, Prefeito. Se tiver que botar comarca, 
por que não? O que não pode ocorrer é nos calarmos diante do fato de vir um veto aqui, e a gente não poder 
votá-lo, lamentavelmente.

Gostaria de pedir que, no máximo, já que se determina que são 30 dias, nós possamos... Senador, V.Exa. 
tem toda a prerrogativa, porque foi V.Exa. que há 12 anos trouxe a esta Casa a regulamentação, e eu sei que 
sua competência fará a gente, dentro de 30 dias, resolver este problema na Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado João Carlos Bacelar.
O SR. JOÃO CARLOS BACELAR (Bloco/PR-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Romero 

Jucá, V.Exa., como um homem do Parlamento, um homem público do Norte do País que tão bem representa o 
seu Estado, sabe que não podemos mais permitir que cenas como esta aconteçam nesta Casa. Isso é uma des-
moralização do povo brasileiro, uma desmoralização do Congresso Nacional, um jogo de faz de conta.

Temos que valorizar esta Casa, Sr. Presidente, a partir do momento em que quebramos um dos maiores 
paradigmas aqui com o voto aberto. Que cada um dos Senadores que vierem a divergir dessa posição sobre 
os Municípios brasileiros estejam presentes nesta Casa, Sr. Presidente, e votem “sim” ou “não”, mas digam à sua 
população, digam a seus Estados, a seus Municípios o que eles representam aqui nesta Casa.

Não podemos mais deixar, Sr. Presidente, que pessoas venham de tantos lugares longínquos deste País 
para ver esse jogo de cena. Não podemos mais permitir, Sr. Presidente, que distritos do Estado da Bahia, como 
o Distrito de Canarana, que pode ser hoje um Município, deixem de sê-lo porque há um jogo nesta Casa. Não 
iremos permitir, Sr. Presidente.

Faço um apelo a V.Exa., com a magnitude do seu mandato: não permita, junto com o Senador Renan Ca-
lheiros, esse jogo de Câmara e Senado. Que deixemos bem claro: a Câmara dos Deputados está aqui presente 
para votar essa proposta discutida aqui amplamente, discutida abertamente.

Quem quer votar contra que venha aqui a este plenário, coloque sua digital e vote contra os Municípios 
brasileiros. (Palmas nas galerias.) Mas que V.Exa. permita que quem quer votar a favor vote pelo Brasil, vote pela 
Bahia e vote pelos Municípios brasileiros! (Manifestação nas galerias.)

O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA) - Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Oziel Oliveira.
O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria também, nesta noite, 

como representante do povo baiano, de dizer a vocês que estão aqui nas galerias, que o Senador Mozarildo, que 
teve a competência de trazer o projeto a esta Casa... Eu fui Prefeito do Município de Luís Eduardo Magalhães, que 
leva o nome de um Deputado que foi Presidente desta Casa. Esse foi o último Município legalizado neste País.

Nós sabemos que o Supremo Tribunal Federal determinou a esta Casa, o Congresso Nacional, o prazo 
de 6 meses para regulamentar a criação dos novos Municípios. Portanto hoje vários Municípios deste País, a 
exemplo dos da Bahia — Roda Velha, Rosário e Canarana —, como acabou de dizer aqui outro Deputado, es-
peram que esta Casa vote o projeto. 

Nós não podemos ficar no jogo do Senado, enquanto os Municípios são prejudicados. Portanto, nós temos 
responsabilidade. Esse projeto foi discutido junto com a Casa Civil, Senador Mozarildo. Nós não podemos aqui... 

O nosso Município, que foi o último a ser legalizado, Luís Eduardo Magalhães, faz agora, dia 30 de mar-
ço, 14 anos. Nós não podemos ficar, depois de uma decisão do Supremo Tribunal Federal, 14 anos esperando 
uma decisão desta Casa.

É uma vergonha o que se faz hoje aqui. O veto foi discutido com a Presidência da República. Hoje nós 
estamos aqui para derrubar o veto, porque os Municípios do interior do Brasil — do Pará, da Bahia e de tantas 
regiões — precisam da emancipação. Emancipação é democracia. Emancipação é levar serviço público.

Parabéns, Sr. Presidente, por dirigir esta Casa e ter a competência de vir aqui a esta Casa e dar satisfação 
à Nação.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Arnaldo Jordy.
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA. Sem revisão do orador.) - Senador Romero Jucá, V.Exa. acabou de ler 

um documento, assinado por vários Senadores, que inaugura vergonhosamente nesta Casa, no Congresso 
Nacional, um fato inédito: a obstrução prévia.

Isso nunca aconteceu. O que todos já disseram aqui não tem previsão regimental. Obstrução se faz com 
a coragem de vir aqui e dizer se é a favor ou contra. Nós não podemos aceitar que a obstrução prévia seja inau-
gurada nesta Casa, de forma covarde, por alguns Senadores, que têm o direito de ser contra, têm o direito de 
apoiar o veto da Presidenta Dilma, mas que têm que vir aqui dizer isso, expor a sua cara aqui para a opinião 
pública, para esses munícipes, como os do meu Estado, o Pará, e os do Ceará, do Maranhão e de outros Estados 
que vieram aqui. (Manifestação nas galerias.)

Aqui tem gente doente, tem gente que está passando dificuldades, andando mais de 2 mil quilômetros 
de ônibus para vir exercer o seu direito de cidadania e que está sendo traída por um ato covarde de Senado-
res que não vêm aqui colocar a sua digital e dizer se são a favor ou contra. Nós não podemos aceitar mais isso. 
(Manifestação nas galerias.)

Esta noite entra para a história como uma noite triste no Congresso Nacional, por causa de um projeto 
que foi discutido e pactuado, inclusive com o Gabinete Civil. De forma surpreendente, fomos traídos pelo veto 
da Presidenta Dilma.
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Lamentavelmente, esta manobra, com um documento subscrito por Senadores fazendo obstrução pré-
via, antirregimental e...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Zequinha Ma-
rinho, pela Liderança do PSC. (Palmas nas galerias.)

O SR. ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu sei que o Palácio do 
Planalto é forte, mas não sabia que podia fazer um milagre tão grande, que é o de provocar arrependimento 
coletivo na maioria dos membros desta histórica Casa. Realmente, isso nos surpreende, porque o projeto foi 
construído com o Governo, e eu não sei o que o Governo entendeu de voltar atrás. 

Mas o que mais me preocupa, o que mais me entristece, além de ver tanta gente que veio aqui com ta-
manha expectativa, é essa relação de subserviência que uma Casa pode ter com outro Poder. Isso é terrível 
para a democracia, isso é terrível para uma sociedade que quer crescer, que quer se estabelecer e que quer de 
fato ocupar um espaço interessante na história.

Eu quero dizer que essa turma está disposta à luta. Lá no meu Estado, o Pará — e muita gente ainda está 
aqui (manifestação nas galerias) —, há uma turma, e, se não resolvermos hoje, a luta não vai parar, Presidente. 
Nós vamos continuar lutando. Nós iremos até o fim. Negociando ou brigando, nós vamos continuar na batalha.

Então, não adianta o Senado, o Palácio empurrarem com a barriga, puxarem o tapete, fazerem de fato o 
jogo que sabem fazer, até regimental, porque a luta vai continuar.

E nós do PSC não vamos abrir mão. A bancada do nosso partido, assim como tantas outras, está dispos-
ta a tocar esse assunto até dar aos senhores que aqui vieram e a todos os outros a oportunidade de terem de 
fato a expectativa de viver dias melhores.

Muito obrigado. (Palmas nas galerias.)
O SR. CLEBER VERDE (PRB-MA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pelo PRB.
Eu gostaria de deixar registrado diante de V.Exa. que o PRB, os seus Deputados estavam aqui para votar. 

Viemos votar os vetos.
Quero registrar que, no passado, tínhamos 4 vetos; agora, já são doze. Deixamos de votar no passado, e 

agora são 12 vetos.
Desses doze vetos, quero chamar atenção para dois vetos que considero importantes, principalmente 

porque foram acordados com o Governo. Um deles trata da incorporação, da fusão, da criação de novos Mu-
nicípios. Foi conversado com o Governo. Estranha e lamentavelmente, o Governo se posicionou agora contra-
riamente e faz um acordo com o Senado, é o que está posto, para não votar no dia de hoje. 

Quero aproveitar para registrar que está presente aqui também o Vereador Wescley, Presidente da Câ-
mara Municipal de Itaituba. Esteve aqui presente também representantes dos povoados de Faísa, Alto Brasil, 
Novo Jardim, Jacaré, de Alzilândia, todos do Maranhão. Vieram para cá com a intenção de apreciar, na verdade, 
a derrubada desse veto. Lamentavelmente, não aconteceu. Espero que possamos votar logo, no futuro.

Quero registrar que há um veto também importante, que vamos apreciar aqui: o que foi acordado com 
o Governo na questão da contrapartida para as universidades públicas estaduais e municipais. A Presidente 
Dilma vetou. É extremamente importante que nós possamos derrubar este veto, primeiro porque as universi-
dades estaduais e municipais não têm condições de garantir a contrapartida que é exigida pelo Governo Fe-
deral. E nós apreciamos aqui na LDO, no Orçamento, acordado com o Governo, um percentual de 0,1% a 1%. 
Foi acordo, foi aprovado, mas foi vetado.

Eu tenho certeza de que esta Casa, a Câmara Federal, os Srs. Deputados, aqueles que acreditam que preci-
samos investir na educação deste País entendem que as universidades públicas estaduais e municipais podem 
ser, estão sendo e serão ainda mais importantes para o aumento do número de estudantes no curso superior. 
Portanto, investir nas universidades é importante. Eles não estão tendo condições de garantir a contrapartida, 
e esta Casa aprovou. Portanto, nós temos a obrigação de derrubar o veto e garantir a contrapartida de 0,1% a 
1% das universidades, para que possam receber recursos federais.

Esses são, portanto, dois vetos importantes que esta Casa, que este Congresso tem que derrubar.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Eurico Júnior, 

pelo PV. Logo após, o Deputado Ronaldo Caiado.
O SR. EURICO JÚNIOR (PV-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Romero Jucá, que hoje 

preside a sessão do Congresso Nacional, há 3 meses eu parabenizava o Presidente do Congresso Nacional por 
ter honrado a sua palavra de que todo mês nós teríamos uma sessão do Congresso Nacional para analisar ve-



Março de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  29 

tos. Nós ficamos anos e anos sem que os vetos fossem analisados, e o Congresso Nacional veio mantendo isso 
durante quase 6 meses.

Infelizmente, há 30 dias, estávamos todos aqui para a análise de quatro desses vetos da Presidenta. O 
Partido Verde tinha feito uma reunião com todos os seus Deputados, e todos eles, por unanimidade, fecharam 
questão na derrubada do veto. Hoje, mais uma vez, todos os Deputados do Partido Verde estavam aqui pre-
sentes, desde as 19 horas, esperando a sessão do Congresso Nacional — que só foi iniciada quase às 21 horas 
— para que pudessem também analisar e derrubar o veto.

Então, eu queria que se levasse o nosso descontentamento, mostrando que a bancada verde também 
está descontente com o que aconteceu hoje aqui, e até mesmo com a falta de respeito do Senado Federal para 
com a Câmara dos Deputados hoje. A Câmara dos Deputados encerrou às 19 horas a sua sessão, no meio de 
votação, para que pudesse receber a sessão do Congresso Nacional, e somente às 21 horas é que esta sessão 
foi iniciada. 

Que não se deixe isso acontecer e que a gente possa, daqui a 30 dias, não só votar e derrubar esses doze 
vetos, mas também reiniciar o que o Congresso Nacional tão bem vinha fazendo no ano de 2013.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de maneira alguma quero 

ser repetitivo, mas V.Exa. tem aqui vários mandatos, e nós nunca assistimos a um gesto de tamanha descorte-
sia como este a que nós estamos assistindo hoje. Afinal de contas, a Casa, aqui, prorrogou a sessão para nós 
aguardarmos a presença dos Srs. Senadores, e de repente veio um fato inédito, a que nós nunca assistimos. À 
obstrução aqui na sessão eu já assisti, mas obstrução por ofício, eu nunca ouvi nem falar! Ou seja, é uma nova 
modalidade, uma ferramenta nova.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - É o final dos tempos! 
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO) - Sr. Presidente, eu acredito que, a partir de agora, a Câmara dos 

Deputados pode buscar alternativas. Há um sobrestamento, só uma matéria está sobrestando todos os outros 
vetos. Como a primeira matéria é originária do Senado, nós não temos como dar continuidade à pauta. Nós 
poderemos, então, em uma decisão, já que é um instrumento criado pelo Senado, também criar uma situação 
em que a Câmara poderá também apreciar os vetos que iniciaram aqui, sem o reconhecimento do sobresta-
mento por parte do Senado Federal. Eu acho que é exatamente a maneira de mostrarmos que não estamos 
aqui como caudatários do Senado e que o Senado não é o Congresso. O Congresso é exatamente o Senado e 
a Câmara dos Deputados.

Então, eu acho que tem de haver de nossa parte essa atitude, uma iniciativa para nós nos rebelarmos 
contra esse fato. O Senado, com esta inovação que trouxe hoje, pode obstruir a votação de todos os vetos, no 
decorrer de todos os anos. Voltamos àquilo que nós tínhamos anteriormente. Hoje, o Presidente do Congresso 
Nacional, querendo fazer média com o Palácio do Planalto, pode usar desta prerrogativa: um veto, sendo ini-
ciado no Senado, tranca a pauta, e os vetos só serão votados daqui a 20 anos ou nunca mais. Isso é algo contra 
o qual esta Casa tem que se rebelar.

Temos que alterar esse sistema para que possamos dar continuidade àquilo que foi comemorado por 
nós e tido como uma vitória e, sem dúvida nenhuma, como uma prerrogativa que resgatamos neste mandato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Deputado Francischini, 

pela Liderança.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (SDD-PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela Liderança do 

Solidariedade, nós lamentamos também a ausência, infelizmente, de alguns Senadores. Nós vemos alguns pre-
sentes aqui, cumprindo o seu dever constitucional de estar presente numa sessão do Congresso Nacional para 
avaliar os vetos. Já foi uma sessão como esta, há alguns dias, que levou à montagem de uma aliança informal 
nesta Câmara dos Deputados que levou à aprovação da convocação de quatro Ministros, o convite de mais 
seis, à aprovação da Comissão Externa que vai fiscalizar a PETROBRAS, justamente nisso. 

Eu não sei qual reunião os Líderes vão fazer agora, em seguida da segunda sessão do Congresso Nacio-
nal, boicotada a comando do Palácio do Planalto aqui. É o medo.

Eu quero ler a faixa que está ali, Sr. Presidente, para encerrar. Um dos vetos que avaliaríamos era aquele, 
e a faixa diz assim: “Dilma Rousseff, você não sabe diferenciar o motorista que transporta cimento do condutor de 
ambulância que leva pessoas debilitadas e doentes, entre a vida e a morte.” E como esse veto, tantos outros im-
portantes para o nosso País. 

Fica nosso repúdio à atitude, porque mostra que o Parlamento não atingiu a maturidade de saber a di-
ferença do Poder Executivo, e que nós somos o Poder Legislativo. Temos Senadores da mais alta estirpe, que 
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nos levam muitas vezes a parar para assistir ao Senado, em discursos históricos. E nós não conhecemos os Se-
nadores que por ofício não vêm a uma sessão do Congresso. Esses, eu não conheço — mas a V.Exa., sim. (Pal-
mas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB‑RR) - Com a palavra o Deputado José Airton.
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu queria registrar que essa matéria 

tem uma importância muito grande — a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios. 
Desde a Emenda Constitucional nº 15, há mais de 15 anos, as Assembleias Legislativas não têm a prerrogativa 
de regulamentar essa matéria. Nós precisamos fazer com que o Congresso Nacional possa aprovar e regula-
mentar essa matéria. Isso é uma exigência de uma realidade imperativa das comunidades que temos em de-
zenas de Municípios brasileiros.

Esperamos esse entendimento que está sendo costurado. Eu acabei de falar com o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que foi autor do Projeto de Lei nº 416, para que possamos apresentar essa matéria urgentemente, 
acordar com o Congresso Nacional — com os Deputados e Senadores — e com o Governo; para que possa-
mos regulamentar essa matéria e, com isso, resolver definitivamente essa situação que perdura, como falei, 
há mais de 15 anos.

É uma medida necessária. Nós precisamos fazer o acordo, o entendimento, porque, sem acordo, sem 
entendimento, não há como votar uma matéria dessa importância.

Espero e tenho convicção de que, assim como nós já esperamos tanto tempo, vamos ter paciência para 
aprovar uma matéria acordada nesta Casa e resolver definitivamente essa matéria, que está pendente e sendo 
aguardada com muita ansiedade por muitas comunidades dos Municípios.

Venho de uma cidade da qual fui o primeiro Prefeito, na época, em 1985, e sei da importância que são 
as emancipações que nós precisamos efetivar no Brasil e naquelas comunidades que estão em condições de 
ser emancipadas.

Sabemos que, ao contrário do passado, quando não havia critérios, quando houve uma farra de eman-
cipações, muitos distritos foram emancipados sem terem a mínima condição populacional e econômica. Esse 
projeto que está aí é muito criterioso. Nós temos muitos critérios, que vão desde a população à viabilidade 
econômica, financeira, administrativa e da gestão. Tenho convicção de que vai ser um projeto que vai emba-
sar toda uma condição, para que nós possamos fazer as emancipações com critério, com a responsabilidade 
devida, de modo que a população decida, de fato, se quer ou não a emancipação do seu distrito. Então, eu 
tenho convicção. 

Aqui está o Senador Mozarildo Cavalcanti, que é o autor desse projeto e que vai conduzir essa negocia-
ção. Que possamos encontrar um entendimento. Aqui está o Senador José Barroso Pimentel, Líder do Governo 
no Congresso, para que de fato...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Concedo a palavra ao Deputado Carlos 
Brandão.

O SR. CARLOS BRANDÃO (PSDB-MA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é lamentável! Mais uma 
vez, a Presidente Dilma sofre uma derrota nesta Casa. Aliás, há mais de 15 dias, a Presidente Dilma está sofren-
do derrota. Agora, ia sofrer uma grande derrota e resolveu fazer um acordo com o Senado. 

É lamentável que nós, aqui, com a Casa cheia, tenhamos três Senadores...

(Manifestação nas galerias. A maior derrota dela vai ser perder o mandato!)

O SR. CARLOS BRANDÃO (PSDB-MA) - Nós temos três Senadores, e eu queria parabenizá-los pela dis-
posição de estarem aqui presentes. Aliás, nós temos quatro, contando com o Senador Magno Malta, que se 
encontra aqui ao microfone. 

Portanto, é uma matéria que foi bastante discutida nesta Casa, foi discutida no Senado, foi aprimorada para 
não haver excessos nessa criação de Municípios. Então, a população está carente, está precisando dessas ações.

Nós votamos e aprovamos, tanto aqui como no Senado; foi para a Presidente Dilma, e ela vetou esse 
projeto. Mas agora o que nós, Deputados e Senadores, queríamos era ter o direito de votar — pelo menos isso. 
Mas o que nós estamos sentindo, Senador Mozarildo Cavalcanti, é a Presidente Dilma acuada. Não se consegue 
aprovar nada na reunião de Líderes, não se consegue botar nada em pauta. Por quê? Porque o Congresso hoje 
está se rebelando; o Congresso hoje está mostrando o seu poder, votando aquelas matérias que realmente 
entende que devem ser aprovadas. 

Nós não podemos ficar aqui submissos ao Governo, Sr. Presidente. A democracia é isto: é o poder de fa-
lar, de debater, de convencer ou de ser convencido. 



Março de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  31 

Essas pessoas vieram de longe. Foram mais de 3 mil quilômetros passando necessidades, numa expec-
tativa de mudança do seu Município e da sua região.

No meu Estado, foram criados vários Municípios, e todos eles estão em situação bem melhor do que 
estavam anteriormente. Povoados aos quais não chegavam as políticas públicas, não chegava a saúde, não 
chegava a educação, hoje, às vezes, são maiores do que o próprio Município-mãe. 

Então, vamos para a democracia! Vamos votar! Não se pode fazer esse boicote. Neste ano, nós temos 
eleições. Que se cuidem os Senadores que estão contra esses projetos importantes para a população!

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Com a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR-ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Mo-

zarildo, Senador Romero Jucá, Srs. Deputados, brasileiros que se deslocaram para vir a esta Casa e que amar-
gam a sua decepção na sessão desta noite, eu gostaria de dizer que alguns Senadores — aliás, um número 
significativo — aqui não estão porque penso que foram ludibriados no argumento que a eles passaram. A ex-
plicação de que “sou base de Governo” não serve, porque não existe demérito nenhum em alguém ser base de 
Governo. Demérito é subserviência, isso sim é feio; isso é demérito.

A lógica começa a se inverter, porque, na matemática, cinco sempre foi maior que um, dez sempre foi 
maior que nove; na democracia, é a maioria que vence. Essa lógica está tão invertida que agora é a minoria que 
vence. Como entender isso? Eu só conheço, na história, uma vez em que a matemática foi invertida: quando 
Cristo curou dez leprosos e só um voltou para agradecer. Nessa lógica, um foi maior que nove, mas, na demo-
cracia, vence a maioria.

Trata-se de um projeto acordado, discutido. A lógica da vida diz, Senador Romero Jucá, que o que é 
combinado não é caro. Foi combinado! Que situação vexatória em que a Presidente da República coloca o seu 
Líder — porque o Líder acordou.

Não é um projeto qualquer arrancado da Internet, do Google, sobre o qual alguém fez um discurso ale-
atório, o Senador Mozarildo Cavalcanti fez um discurso aleatório e, na base da empolgação, alguém diz: “Oh, 
se os Líderes combinaram, se houver combinação, então, nós levamos a Plenário”. Não foi nada disso! Foi alguma 
coisa debatida!

Um dia já fui contra a emancipação, quando Deputado Estadual no meu Estado, porque era algo com-
pletamente aleatório. Mas esse projeto não propõe nada aleatório, muito pelo contrário. As regras são muito 
rígidas, as regras são muito duras. O Brasil hoje tem Municípios que, se se tentar encaixar dentro dessas regras, 
vai retirá-los da condição de Municípios, porque não preenchem a regra.

Há regra, ninguém está mandando criar Municípios aleatoriamente. Existem requisitos a serem preenchi-
dos. E outra coisa que nós temos que observar, Sr. Presidente, Senador Mozarildo, Senador Pimentel, Senador 
Romero Jucá: que a Chefe da Nação, ou o chefe de uma nação, o comandante supremo de uma nação não pode 
autorizar o seu Líder a fazer um acordo e depois obrigá-lo a desmentir com a boca o que falou com o cotovelo.

A Presidente Dilma coloca os Líderes numa posição vexatória. É vexatória — que me perdoem. E até sinto.
Quando fui Vereador, a primeira coisa que me ensinaram sobre líder foi o seguinte: o Líder de Governo 

é aquele que tem a capacidade de defender o indefensável.
A Presidente coloca o Líder numa situação... Eu participei de tudo isso. Tenha a santa paciência! Agora, vejo 

um grupo de Senadores que pensam como eu e como o Senador Mozarildo, que aqui não estiveram porque... 
Olha, essa palavra é muito dura, mas não lhes contaram toda a verdade. Não lhes contaram toda a verdade!

Lamento por essas pessoas que vieram e lamento pelos distritos deste País onde se tem que caminhar 
mil quilômetros, 2 mil quilômetros para que alguém possa fazer uma mamografia, quando, na verdade, seria 
muito mais plausível e saudável que, encaixando dentro das regras propostas, nós criássemos esses Municípios.

Aqui revelo o meu descontentamento, a minha indignação. A indignação dos justos tem que ficar gra-
vada aqui, porque justos têm que se indignar. Eu não estou aqui para participar de acordo que a Presidente da 
República autoriza sua base e seu Líder fazerem e, depois, ela mesma, da autodeliberação da sua caneta, veta 
e põe o Congresso numa situação vexatória, como se o abacaxi ficasse para nós descascarmos. Esse abacaxi 
não é nosso. Esse abacaxi é da Presidente Dilma. 

O Senado da República e esta Casa precisam entender que nós não estamos aqui... Aliás, nós não somos 
CC5 nem CC4 de ninguém. Ninguém nos nomeou, nós viemos aqui pelo voto popular. Eu não fui nomeado pelo 
Governo. O meu partido é da base do Governo, mas eu não sou e não estou disposto à subserviência. Que nós 
nos juntemos e resgatemos esse momento, porque não há nenhum crime em aprovar essa lei que, ao invés de 
prejudicar, trará benefícios para este País.

Estou com vergonha e quero prestar minha solidariedade àqueles que aqui vieram e participaram do 
processo. Minha solidariedade ao Senador Mozarildo, que fez o debate, que acordou, que participou.
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O nosso Bloco União e Força, formado pelo PTB, PSC, PRB e PR, assinou um documento. Eu não estou 
aqui para retirar a minha assinatura de alguma coisa, porque não sou homem para essas coisas — e avalio que 
outros também não. Sou plenamente a favor disto, eu me mantenho a favor disto e me retiro desta Casa com-
pletamente envergonhado com a atitude desta noite. (Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Muito obrigado, Senador Magno.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Antes de encerrar a sessão, eu quero regis-

trar a minha posição pública a favor da criação dos Municípios; quero registrar a minha posição pública a favor 
dos motoristas do SAMU (palmas nas galerias) e quero registrar a minha posição pública a favor da diminuição 
da contrapartida, cujo veto iríamos discutir aqui.

E quero registrar também, por uma questão de justiça, que o que os Líderes fizeram, não só da base do 
Governo, mas da Oposição, ao assinarem este documento, é regimental. Portanto, este veto será apreciado 
em outra sessão. 

ORDEM DO DIA

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão conjunta:
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DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, PRIMEIRO SUBSIDIÁRIO DO REGIMENTO COMUM

O SR. LUIZ ARGÔLO (SDD-BA. Sem apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, colegas de plenário e 
brasileiros que nos acompanham, gostaria hoje de dar os parabéns à cidade heroica de Cachoeira da Bahia 
pelo seu aniversário, que ocorreu no dia 13 de março. É mais um ano nessa história de conquistas e vitorias, 
que vem desde a fundação no século dezessete . 

Cachoeira impressiona quem visita, porque é como voltar no tempo.  A arquitetura é conservada, autên-
tica, naquele estilo que você só encontra no recôncavo baiano. Os cachoeirenses são um povo alegre, que leva 
no peito o orgulho de pertencer a uma das cidades mais significativas da história nacional. 

Cada vez mais, Cachoeira tem reconhecido seu papel na construção do país. Chama-se cidade heroica 
pela participação na guerra da independência nacional. O Brasil não se tornou livre com o brado do Ipiranga, 
mas sim nas batalhas memoráveis travadas ali nas redondezas contra os almirantes leais a Portugal. E essa his-
tória de protagonismo e liderança continua, uma cidade que permaneceu um polo. Por exemplo, ali é sediado 
o instituto de humanidades da federal do recôncavo baiano. Também concentra o comércio e desenvolvimento 
na região, sendo uma potência turística. De forma muito justa, uma vez por ano ela se torna capital do nosso 
estado, lembrando que ali nasceu parte da alma baiana. 

Sobre a alma, Cachoeira tem em profusão. A religiosidade marca o povo no mais puro sincretismo baia-
no. Terreiros, igrejas barrocas e templos convivem em harmonia, irmãos na fé de um futuro melhor e na crença 
de ajudar o próximo. Ali é a sede da famosa irmandade da boa morte, confraria de afro-brasileira de mulheres 
negras, que aliaram os costumes do continente negro à fé cristã tão brasileira; que levou o samba de roda aos 
morros do Rio de Janeiro. 

Além da fé, a cultura da cidade que brilha ainda mais com o projeto do Transbaião, que desde 2011 rea-
tivou o transporte de passageiros na região após trinta anos de abandono. Além dos viajantes, vai pelos trilhos 
o forró, essa parte tão querida da nossa alma nordestina. O trajeto de cachoeira é sempre especial, e não há 
quem fique indiferente a tanta beleza. 

Portanto, parabéns Cachoeira, que continue sendo essa terra maravilhosa que enche todos os baianos 
de orgulho.

Peço, Sr. Presidente, que esse discurso seja veiculado em A voz no Brasil e nos meios de comunicação da 
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) - Nada mais havendo a tratar, está encerra-
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas.)
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